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PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 17/03/2025  
 
Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador RAIFF MATOS, que 
“INSTITUI a Semana Municipal de Enfrentamento às apostas e jogos de azar e dá 
outras providências.”.  
 
Art. 1.º Fica instituída a Semana Municipal de Enfrentamento às apostas e jogos de azar, na cidade de Manaus, 
para alertar a população sobre os riscos e os prejuízos causados pelo vício em apostas, principalmente as que 
ocorrem de forma online. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 005/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCO 
CASTILHOS, que “INSTITUI e inclui no Calendário Oficial do Município de 
Manaus a Corrida Maria de Fátima, em alusão ao Dia Nacional da Pessoa com 
Deficiência”.  
 
Art. 1º Fica instituída e incluída no calendário oficial de eventos do município de Manaus a Corrida Maria de 
Fátima, em alusão ao Dia Nacional das Pessoas com Deficiência, a ser realizada no dia 21 de setembro. 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 039/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador CORONEL ROSSES, 
que “INSTITUI o Dia do Auxiliar de Serviços Gerais, e dispõe sobre medidas de 
capacitação, valorização e segurança desses profissionais no âmbito do Município de 
Manaus”.  
 
Art. 1º Institui, de forma simbólica e honorífica, o "Dia do Auxiliar de Serviços Gerais", a ser comemorado 
anualmente, no dia 22 de fevereiro, como forma de reconhecer a imprescindível atuação deste profissional que 
prepara e mantém os ambientes de trabalho, garantindo condições ideais para o desempenho das atividades de 
todos os demais setores. 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 044/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JOELSON SILVA, 
que “INSTITUI a Semana de Conscientização ao Combate ao Fumo Durante a 
Gravidez no âmbito do Município de Manaus”.  
 
Art. 1.º Fica instituída a "Semana de Conscientização ao Combate ao Fumo Durante a Gravidez" no âmbito do 
município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 046/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCELO 
SERAFIM, que “PROÍBE a venda e/ou dispensação de qualquer tipo de medicamento 
em mercados, supermercados, conveniências e estabelecimentos similares na cidade de 
Manaus, inclusive camelódromos e ambulantes, e dá outras providências”.  
 
Art. 1.° Fica proibida, no município de Manaus, a venda e/ou dispensação de qualquer tipo de medicamento 
em mercados, supermercados, lojas de conveniência e outros estabelecimentos que não estejam enquadrados 
no conceito de farmácia estabelecido nos incisos I e II e no caput do art. 3.º da Lei Federal n. 13.021, de 8 de 
agosto de 2014, inclusive vendedores ambulantes, conforme o disposto no Código Sanitário do Município de 
Manaus, instituído pela Lei n. 392, de 27 de junho de 1997, e pelo Decreto n. 3.910, de 27 de agosto de 1997. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 049/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador IVO NETO, que 
“DISPÕE sobre a concessão de desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) para famílias que participem do Programa Família Acolhedora e dá outras 
providências”.  
 
Art. 1º Fica concedido o desconto de 10% (dez por cento) no Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, no 
exercício seguinte ao da comprovação, para as famílias que participem do Programa Família Acolhedora. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 053/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 

 

 



   
 

4 
 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador CAPITÃO CARPÊ, 
que “CONSIDERA de Utilidade Pública o Instituto Beneficente Cândido Mariano De 
Apoio À Saúde Do Policial Militar-IBCM”.  
 
Art. 1. ° Fica considerado de Utilidade Pública o INSTITUTO BENEFICENTE CÂNDIDO MARIANO DE 
APOIO À SAÚDE DO POLICIAL MILITAR-IBCM, instituto sem fins lucrativos, com sede e foro nesta 
cidade sendo a sede administrativa do INSTITUTO BENEFICENTE CÂNDIDO MARIANO DE APOIO À 
SAÚDE DO POLICIAL MILITAR fica à Rua Benjamim Constant, nº 2150, bairro Petrópolis, Município de 
Manaus, Estado do Amazonas, CEP nº 69.063-010, inscrito no CNPJ 52.315.382/0001-46. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 066/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da MESA DIRETORA, que 
“ALTERA o Anexo Único da Lei n. 539, de 12 de julho de 2023, que dispõe sobre a 
Verba de Gabinete dos Vereadores da Câmara Municipal de Manaus e dá outras 
providências”.  
 
Art. 1.º Fica alterado o Anexo Único da Lei n. 539, de 12 de julho de 2023, que passa a vigorar da seguinte 
forma: 
ANEXO ÚNICO.  
(…) 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 072/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador PAULO TYRONE, 
que “INSTITUI a Campanha Permanente de Conscientização pela Inclusão e Combate 
ao preconceito contra pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA)”.  
 
Art. 1.º Fica instituída no município de Manaus a Campanha Permanente de Conscientização pela Inclusão e 
o Combate ao preconceito contra pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e transtornos do 
neurodesenvolvimento, com os seguintes objetivos: I – Orientar sobre as questões envolvidas na convivência 
e no trato das pessoas TEA; II – Incentivar comportamentos inclusivos; III – Combater a discriminação e 
preconceito; 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 073/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador EURICO TAVARES, 
que “DISPÕE sobre a garantia de atendimento psicossocial prioritário, no Sistema de 
Saúde Municipal de Manaus, a pais e responsáveis por crianças com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA)”.  
 
Art. 1º – Fica garantido o atendimento psicossocial prioritário a pais e responsáveis por crianças com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 075/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador RODRIGO SÁ, que 
“DISPÕE sobre instituir aplicativo SOS Mulher para uso em dispositivo, para 
mulheres que sintam ameaçadas, no Município de Manaus”.  
 
Art. 1. ° Esta Lei visa criar o aplicativo para dispositivo móvel, a ser utilizado por mulheres que se sintam 
ameaçadas. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 077/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE EMENDA À LOMAN, de autoria do Vereador 
SÉRGIO BARÉ, que “ALTERA o §1. do art. 263 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus.”.  
 
Art. 1º. Fica alterado a redação do §1. do art. 263 da Lei Orgânica do Município de Manaus, o qual passa a 
vigorar com a seguinte redação.  
“Art. 263. .........................................................................................................................  
§1 “Entre 21h e 5h da manhã é obrigatória, para embarque e desembarque de passageiro, a parada em qualquer 
local, independentemente de abrigos ou placas indicativas para tal, bastando o sinal de parada ou pedido do 
usuário”. (NR) 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 001/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE EMENDA À LOMAN, de autoria do Vereador 
MITOSO, que “ALTERA os dispositivos da Lei Orgânica do Município de Manaus 
– LOMAN que especifica”.  
 
Art. 1º. Altera os dispositivos que especifica da Lei Orgânica do Município de Manaus.  
Art. 8º............................................................................................................. 
VI – instituir a Polícia Municipal destinada à proteção de seus bens, serviços e instalações, atuando também 
no policiamento ostensivo e preventivo, podendo agir diante de condutas lesivas a pessoas, bens e serviços, 
inclusive realizar prisões em flagrante, respeitadas as atribuições dos demais órgãos de Segurança Pública, 
sendo assegurados aos policiais municipais: (N. R.). 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 002/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE RESOLUÇÃO, de autoria da MESA DIRETORA, 
que “APROVA a Programação de Investimentos da Prefeitura de Manaus, referente 
ao exercício de 2025”.  
 
Art. 1.º Fica aprovada a Programação de Investimentos da Prefeitura de Manaus, referente ao exercício de 
2025, detalhada no Anexo Único desta Resolução, em cumprimento ao §1º do Art. 400, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus (Loman). 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 005/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
033/2024, de autoria do Vereador KENNEDY MARQUES, que “DISPÕE sobre a 
obrigatoriedade das salas de cinema e todos os locais que utilizem telas de projeção de 
filmes, shows e similares, a divulgar fotos de crianças, adolescentes, adultos e idosos 
desaparecidos, com seus respectivos nomes, bem como telefones para comunicar o seu 
paradeiro, no Município de Manaus”. 
 
Art. 1º. Ficam obrigadas todas as salas de cinemas e todos os locais que utilizam telas de projeção de filmes, 
shows e similares, localizadas no Município de Manaus, a divulgar fotos de crianças, adolescentes, adultos e 
idosos desaparecidos, com seus respectivos nomes, bem como telefones para comunicar o seu paradeiro. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
159/2024, de autoria da Vereadora THAYSA LIPPY, subscrito pelos Vereadores 
ELAN ALENCAR, JAILDO OLIVEIRA, JOÃO CARLOS e RAIFF MATOS, que 
“ALTERA a Lei 352, de 16 de dezembro de 2013 que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de divulgação de editais de concursos públicos impressos no Sistema Braille”. 
 
Art. 1.º Fica alterada a ementa da Lei 352, de 16 de dezembro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “DISPÕE sobre a obrigatoriedade dos editais, das provas e dos gabaritos de concursos públicos serem 
impressos no Sistema Braille e dá outras providências.” (NR) 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
210/2024, de autoria do Vereador RODRIGO GUEDES, que “DISPÕE sobre a 
proibição da instalação da Faixa Azul, na forma que menciona e dá outras 
providencias.”. 
 
Art. 1.º Fica terminantemente proibida a instalação do sistema faixa azul nas vias e nos logradouros públicos 
em que existirem pontos de ônibus ao lado direito da via para embarque e desembarque de passageiros. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
419/2024, de autoria do Vereador GILMAR NASCIMENTO, que “DISPÕE sobre a 
instituição do "Outubro Urbano" no Município de Manaus e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituído, no município de Manaus, o "Outubro Urbano", a ser celebrado anualmente durante 
todo o mês de outubro, com o objetivo de promover o debate e a conscientização sobre o desenvolvimento 
urbano sustentável e inclusivo. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 
 
Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 285/2022, de autoria do Vereador JOÃO 
CARLOS, que “INSTITUI o Dia Municipal dos Grupos Voluntários de Ações Sociais 
e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituído, na cidade de Manaus, o dia 19 de agosto como o Dia Municipal dos Grupos Voluntários 
de Ações Sociais. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
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EXTRAPAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 17/03/2025  
 
 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n. 11/2025, que “ALTERA a redação da Lei n. 1.126, de 5 
de junho de 2007 (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais do 
Magistério do Município), alterada pela Lei Municipal n. 1.879, de 4 de junho de 
2014”.  
 
Art. 1.º A alínea "d" do inciso VI do parágrafo único do art. 32 da Lei Municipal n 1.126, de 5 de junho de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 32. ……………………………….. 
(…) 
 

Presidente: 
 
Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 084/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 

 


